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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 1.262, DE 2020 
(Do Sr. Pompeo de Mattos) 

 
Altera a Lei nº 10.260, de 12 de junho de 2001, que dispõe sobre o 
Fundo de Financiamento ao estudante do Ensino e dá outras 
providências, para dispensar os estudantes beneficiários do FIES do 
pagamento das amortizações dos financiamentos e dos encargos 
operacionais enquanto perdurar o estado de calamidade pública 
decretado pelo Congresso Nacional pelo Decreto Legislativo nº 6, de 
2020. 
 

 
DESPACHO: 
APENSE-SE À(AO) PL-1085/2020.  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º A Lei nº 10.260, de 12 de junho de 2001, passa a vigorar 

acrescida do seguinte art. 20-I: 

 

“Art. 20-I Enquanto perdurar o estado de calamidade pública 

decretado pelo Congresso Nacional pelo Decreto Legislativo nº 6, de 

2020, os estudantes beneficiários do FIES ficam dispensados do 

pagamento das amortizações dos financiamentos e dos encargos 

operacionais devidos na forma desta lei. 

§ 1º Durante o período previsto no caput, o empregador deve se 

abster de realizar o desconto em folha de pagamento referente à 

retenção de percentual da remuneração bruta do empregado, 

consignado em folha de pagamento, destinado à amortização de 

financiamento do FIES. 

§ 2º Os valores não pagos pelos estudantes beneficiários do FIES, 

incluídos aqueles não descontados em folha pelo empregador, serão 

apartados e parcelados em 24 (vinte de quatro meses), na forma de 

regulamento, sem incidência de juros de qualquer natureza.” 

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Nesse momento de apreensão em virtude da crise causada pela 

pandemia da Covid-19, as ações preventivas do Poder Público são fundamentais 

para evitar maiores danos à população em geral, especialmente quando nos 

referimos à classe mais desamparada que precisam de medidas específicas de 

proteção social. 

E nesse momento delicado não podemos esquecer os estudantes 

financiados pelo FIES, tendo em vista que eles são prejudicados por carregarem 

consigo uma dívida após o término do seu curso em um momento de alto 

desemprego e reduções salariais. 

De modo a evitar que a crise prejudique ainda mais os jovens 

estudantes e os recém-formados, estamos propomos que durante o período de 

vigência do estado de calamidade pública decretado pelo Congresso Nacional pelo 

Decreto Legislativo nº 6, de 2020, os estudantes beneficiários do FIES fiquem 

dispensados de realizar o pagamento das amortizações dos financiamentos e dos 

encargos operacionais devidos nos termos da Lei nº 10.260, de 12 de junho de 

2001. 
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Nesse período, o empregador deve se abster de realizar o desconto 

referente à retenção de percentual da remuneração bruta do empregado ou do 

servidor, consignado em folha de pagamento, destinado à amortização de 

financiamento do FIES.  

Os valores não pagos pelos estudantes beneficiários serão 

apartados e parcelados em 24 (vinte de quatro meses), sem incidência de juros de 

qualquer natureza.  

Esperamos que medidas como esta ganhem o apoio do Parlamento 

numa tentativa de evitar que a crise da Covid-19 onere ainda mais o futuro do nosso 

país. 

 

Sala das Sessões,     de março de 2020. 

 

 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 10.260, DE 12 DE JULHO DE 2001 
 

 

Dispõe sobre o Fundo de Financiamento ao 

Estudante do Ensino Superior e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

(Denominação do capítulo com redação dada pela Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2017/lei-13530-7-dezembro-2017-785887-publicacaooriginal-154436-pl.html
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Art. 20. Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória nº 

2.094-28, de 13 de junho de 2001, e nas suas antecessoras. 

 

Art. 20-A. (Revogado pela Medida Provisória 785, de 6/7/2017, convertida na 

Lei nº 13.530, de 7/12/2017)  

 

Art. 20-B. O Ministério da Educação regulamentará as condições e o prazo para a 

transição do agente operador, tanto para os contratos de financiamento formalizados até o 

segundo semestre de 2017 quanto para os contratos formalizados a partir do primeiro semestre 

de 2018. (“Caput” do artigo acrescido pela Medida Provisória nº 785, de 6/7/2017, 

convertida na Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

§ 1º Enquanto não houver a regulamentação de que trata o caput deste artigo, o 

FNDE dará continuidade às atribuições decorrentes do encargo de agente operador. 

(Parágrafo único acrescido pela Medida Provisória nº 785, de 6/7/2017, convertido e 

transformado em § 1º pela Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

§ 2º É autorizada a contratação da Caixa Econômica Federal, com fundamento no 

inciso VIII do caput do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, para exercer as 

atribuições previstas no § 3º do art. 3º desta Lei, facultada à União eventual contratação de 

outra instituição financeira pública federal disciplinada pelo disposto no § 8º do art. 2º desta 

Lei, sob o mesmo fundamento legal. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 13.530, de 7/12/2017)  

 

Art. 20-C. O disposto no Capítulo III desta Lei aplica-se aos financiamentos do 

Fies concedidos anteriormente à data de publicação da Medida Provisória nº 785, de 6 de 

julho de 2017. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 785, de 6/7/2017, convertida na 

Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

 

Art. 20-D. O Ministério da Educação, nos termos do que for aprovado pelo CG-

Fies, poderá dispor sobre regras de migração, que sempre será voluntária, para os estudantes 

com financiamentos concedidos anteriormente à data de publicação da Medida Provisória nº 

785, de 6 de julho de 2017. (Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 785, de 6/7/2017, 

convertida e com redação dada Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

 

Art. 20-E. O CG-Fies será instituído no prazo de 15 (quinze) dias, contado da data 

de entrada em vigor da Medida Provisória nº 785, de 6 de julho de 2017. (Artigo acrescido 

pela Medida Provisória nº 785, de 6/7/2017, convertida na Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

 

Art. 20-F. Até que o CG-Fies seja instituído, o Ministério da Educação poderá 

editar, para o processo seletivo do primeiro semestre de 2018, as regulamentações desta Lei, 

independentemente de consulta a outros órgãos, exceto quanto aos seguintes dispositivos 

desta Lei: (“Caput” do artigo acrescido pela Medida Provisória nº 785, de 6/7/2017, 

convertida na Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

I - §§ 1º, 7º, 8º e 9º do art. 1º; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 785, de 

6/7/2017, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

II - art. 1º-A; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 785, de 6/7/2017, 

convertida na Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

III - incisos I e III do caput do art. 3º; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

785, de 6/7/2017, convertida na Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

IV - §§ 1º, 2º, 4º, 5º e 7º do art. 3º; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

785, de 6/7/2017, convertida na Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 
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V - § 1º-A, inciso IV do § 5º, § 7º, incisos II e III do § 11, § 12 e § 15 do art. 4º; 

(Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 785, de 6/7/2017, convertida e com redação 

dada pela Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

VI - art. 4º-B; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 785, de 6/7/2017, 

convertida na Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

VII - § 1º do art. 5º-A; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 785, de 

6/7/2017, convertida e com redação dada pela Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

VIII - incisos I, VII e VIII do caput do art. 5º-C; (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 785, de 6/7/2017, convertida na Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

IX - §§ 1º, 7º, 13, 14 e 15 do art. 5º-C; (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 785, de 6/7/2017, convertida na Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

X - art. 6º; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 785, de 6/7/2017, 

convertida na Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

XI - art. 6º-F; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 785, de 6/7/2017, 

convertida na Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

XII - § 2º do art. 15-D; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 785, de 

6/7/2017, convertida na Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

XIII - inciso III do caput do art. 15-K; (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 785, de 6/7/2017, convertida na Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

XIV - inciso VIII do caput do art. 15-L; (Inciso acrescido pela Medida Provisória 

nº 785, de 6/7/2017, convertida na Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

XV - art. 20-D; (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 785, de 6/7/2017, 

convertida na Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

XVI - outros dispositivos que gerem impacto fiscal, os quais serão 

regulamentados em ato conjunto dos Ministros de Estado da Educação e da Fazenda. (Inciso 

acrescido pela Medida Provisória nº 785, de 6/7/2017, convertida na Lei nº 13.530, de 

7/12/2017) 

 

Art. 20-G. A instituição financeira pública federal que exercer as atribuições 

previstas no § 3º do art. 3º desta Lei também será responsável pela administração do FGeduc 

dos financiamentos formalizados até o segundo semestre de 2017. (Artigo acrescido pela 

Medida Provisória nº 785, de 6/7/2017, convertida na Lei nº 13.530, de 7/12/2017) 

 

Art. 20-H. A instituição financeira pública federal a que se refere o art. 20-G desta 

Lei, além de promover a cobrança administrativa nos termos do art. 6º desta Lei, também 

promoverá a cobrança judicial dos débitos referentes aos financiamentos e encargos 

concedidos até o segundo semestre de 2017, nos termos do que for aprovado pelo CG-Fies. 

(Artigo acrescido pela Medida Provisória nº 785, de 6/7/2017, convertida na Lei nº 13.530, 

de 7/12/2017) 

 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 22. Fica revogado o parágrafo único do art. 9º da Lei nº 10.207, de 23 de 

março de 2001.  

 

Brasília, 12 de julho de 2001; 180º da Independência e 113º da República.  

 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO  

Pedro Malan  

Paulo Renato Souza  
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Martus Tavares  

Roberto Brant  

 

 

DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, DE 2020 
 

Reconhece, para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a 

ocorrência do estado de calamidade pública, 

nos termos da solicitação do Presidente da 

República encaminhada por meio da 

Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020.  

  

O Congresso Nacional decreta:  

 

Art. 1º Fica reconhecida, exclusivamente para os fins do art. 65 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, notadamente para as dispensas do atingimento 

dos resultados fiscais previstos no art. 2º da Lei nº 13.898, de 11 de novembro de 2019, e da 

limitação de empenho de que trata o art. 9º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, com efeitos até 31 de dezembro de 2020, 

nos termos da solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem nº 

93, de 18 de março de 2020.  

 

Art. 2º Fica constituída Comissão Mista no âmbito do Congresso Nacional, 

composta por 6 (seis) deputados e 6 (seis) senadores, com igual número de suplentes, com o 

objetivo de acompanhar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas 

relacionadas à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao 

coronavírus (Covid-19).  

§ 1º Os trabalhos poderão ser desenvolvidos por meio virtual, nos termos 

definidos pela Presidência da Comissão. 

§ 2º A Comissão realizará, mensalmente, reunião com o Ministério da Economia, 

para avaliar a situação fiscal e a execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas 

à emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus 

(Covid-19).  

§ 3º Bimestralmente, a Comissão realizará audiência pública com a presença do 

Ministro da Economia, para apresentação e avaliação de relatório circunstanciado da situação 

fiscal e da execução orçamentária e financeira das medidas relacionadas à emergência de 

saúde pública de importância internacional relacionada ao coronavírus (Covid-19), que deverá 

ser publicado pelo Poder Executivo antes da referida audiência.  

 

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Senado Federal, em 20 de março de 2020.  

 

SENADOR ANTONIO ANASTASIA 

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,  

no exercício da Presidência  
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